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CONTRATO N' 1212023
DISPENSA POR LINtrTE N' O2l2023

PROCESSO LICITATÓRIO N' 10/2023

Pelo preseÍrte instrumenro, de um lado, o MUNICÍPIO DE NOYA ESPERANçA DO SUDOESTE, Estado do
Paraná, pessoa juridioa de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o n" 95.589.289/0001 -32, com sede na
Avenida Iguaçu, no 750, Centro, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato represcntado por seu Prefeito o
Sr. JAIME DA SILYA STANG, brâsileiro, solteiro, inscrito no RG n' 1958087-3 SESP-P& CPF,MF n"
718.246.349-00, residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paranr! e do oúro lado, a
empresa, RÂDÀR INTELIGÊNCIA EIRELI, pessoã juridica de direilo prirado, inscrita no CNPJ/1r4F' sob o n
00.481.961/0001-65, com sede no Mrmicípio de Francisco Belhão, Estado do Paraná. na Avedda Júlio Assis
Cavalheiro, 1400, Centro - CEP: 85.601-000, doravante denominada CONTRÀTADÀ, neste ato representado por
seu administrador, o Sr. ANTONIO GERALDO TOPÁNOTTI, brasileiro, inscrito no CPF,MF n 506.602.419-00,
RG n" 38956230, têm Çerto e ajustado a contÍatação do se.!'iço, adianle esp€cilicado, que foi objeto de procedimento
licitatório m modalidade <le Dispensa po t LirÍite n' 0212023, raÍificado em27 de janeiro de 2023, e que se regerá pela
Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993, processo licitatório em epígrafe e seus anexos, e demais legislacão aplioável,
mediante as seguintes condições.

CLÁUSULÂ PRIMEIRA - Do oBJETo
O presente oontrato tem como objeto a Contrrtação de empresa para realização de pesquisa de opinião pública
com o objeth'o de avaliar o desempenho rdministÍatiyo dos Depaúanrentos Municipais, órgãos da
Adminirtração hública, dos programas e atividades deservolvidos pela AdminisÍração Municipal de Nova
Esperança do §udoeste, Paraná, conforme especificações técúcas em anexo ao edital, c oo.§tantes da proposta da
contratada que passa a fazer parte integrante deste contÍato:

CLÁUSULA StrGUNDÂ . DA DoCUMENTAÇÃo CoNTRATUÂL
Fioam integrados a este Contato, independentemente de hanscrição, todos os documentos rcferentes ao procedimento
licitatório na modalidade de Dispensa porLrmite rf 02/2023.

cLÁusuLA TERCEIRÂ - DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRÀTO
O objeto licitado deverá ser executâdo conforme condiçôes e especiflcações co[staotes na proposta da contratada,
conlorme prazoslcronogÍama e demais oondições estabelecidas entre a Contratada e a Secretaria de Administêção.
A Contratada dêverá entrevistaÍ no mínimo 268 pessoas, e após a realizaçâo da pesquisa deverá apresentar os
relatórios que demonstrem os Íesrútados obúdos na pesqúsa.
Parrlgrafo Primeiro: Caso a Contratada deixe de cumprir com alguma das condições constal]tes tresse oontrato, bem
como na proposta de preços apÍesenlâda, podeÉ sofrer peoa de multa imposta à Co ratada_
Paúgrafo segundo: A empresa contratada é responsável pela gxecuçâo dos serviços, bem como a garantia da
execuçâo dos mesmos. n
cLÁUsULÀ QÚARTA - PRAzo DE vIGÊNcIÀ n U
O presente oontrato terá ügência de 90 (noventa) dias, findando em 29 de abril de 2023. 
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LOTE ITEM QTD DESCRIÇÃO DO SERVIçO PRX,STÁDOR
DO

SER\'ICO

VALOR
L[\IT.

VALOR
TOTÀL

1 1 1 Realizaçâo de pesqúsa de opinião,
objetivando avaliar o desempenho
administrativos dos depaÍlamentos
municipais, atividade, ações e

progrcmas desenvolüdos no
Municipio de Nova Esperanga do
Sudoeste, compreendendo o
planejamento, coleta e análise de
dados, bem como apresentaeâo dos
resultados. Durante a rcalização da
pesquisa deverão ser entÍevistadas flo
minimo 268 municipes. Demais
es?ecificações constantes oa proposta
da contratada.

RÁDAR
INTELIGÊNCIA

EIRELI

8.500,00 8.500,00

TOTAL GERAL 8,500,00



Panígrafo Único: Caso haja necessidade e conveniência na prorrogação deste contÍato, este se dará conforme prevê o
artigo 57 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA _ DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
Toda e qualquer alteraçâo contrahral deverá ser processada mediante celebração de temro aditivo, vedada a

modif,rcação do objeto.
Paúgrafo Prireiro: A Contratada hca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contatuais, os acréscimos e
suprcssôes necessáÍios, conforme prevê o art. 65, §1", da Lei n' 8.666/93.
Paúgrafo Segundo: A alteÉção do lalor contratual, decorrente de reajuste de preço, compensagão ou penalização
financeira prevista em contrato, bem conro o empenlro de dotações orçamentarias suplementares, até a limite do
resflectivo valor contratual, dispensa a celebração de termo aditivo.

CLÁUSIJ'I,À SEXTÁ - DO VÀLOR
Pela exeoução do objeto oontratado, a Cont atante pagará à CorÍÍataóa o valor total de R$ 8.500,00 (aito mil e

çinhentos reais), aqui por diante denominado "Valor conaatual".

CLÁUSUI,A SÉTIMÀ - FoRMA DE PÀGÀMENTo E RTAJUSTES
O pagamento seni efetuado de forma parcelada de acordo com a execução do objeto, o mesmo seni efetuado em ate
30 (trínta) dias, após a execugâo do objeto e apreseÊtaçâo da nota fisoal na Unidade da Contabilidade G€ral dsste
Municipio, o pagamento será realizado em oonta corente pessoa juridica em nome da contratada. Para efetivação do
mesmo a Contratada deverá arcxarjunto â nota fiscal as certidões de regularidade do FGTS, Federal e CNDT.
Parágrafo Prinriro: Caso a contBtadâ não apresente as certidões atualizadas, ficará o pagamento suspenso até que
seja a situação regularizada.
Parágrafo Segundo: O valor do presente contÍato nâo será reajustado.

CLÁUSIJLA oITAvÂ - 0BRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE
Constituem obrigações do COM'RATANIE;
a) efetuar o pagamento a.justado, observadas as condigões descritas no presente instnunento conüatual;
b) executar os serviços desta licitação nos prazos e condições estabelecidos no presente contrâto, asseguÍando-se das
perfeitas condições dos materiais e serrriços empregados, responsabilizando a Contralada por qualquer dano causado
rcsultartte da má qualidade dos mesmos;
c) promover, aAavés de seu Íepresentante, o acompanhâmento e a tisoalização do contrato, anotando em registro
próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de guaisquer fatos que, a seu criterio, exijam
medidas oorretivas;
d) prestar as hformações e os esclareçimentos que veúam a ser solicitados pelo representante da ContÍatada,
facilítando o acesso e esclaÍecimento de qtraisquer dúüdas relacionadas â execução do contrato;
e) deoidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da oontrâtagào.

CLÁUSULÀ NONA _ OBRIGAÇÕES DA CONTRÀTADÀ
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) executar os serviços de acordo com a proposta apresentadâ:
b) Ínanter, durante toda a execução do oontmto, em oompatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na ücitação, b€m como a prcposta;
c) manter preposto para representá-la na exeouçâo do oontrato;
d) reparar, ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em paxte, o objeto do contÍato em que se verificarem úcios ou
defeitos;
e) ressarcir os danos cat§ados diretamente ao Contatante ou a terceiros, decorentes de sua culpa ou dolo na execuçào
do contato, não excluindo ou Ieduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompaúhamento pela Contratante;
Í) arcar com todas as obrigaçôes fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das atiüdades
envolvidas no objeto da presente çootÍatação;
g) responder, exolusivamente, por todos os encargos sociais e trabalhistas, tdbutos, taxas, contribúções, seguros e

indenüaçôes decorreltes da rcalüação do objeto licitado;
h) responsabilüar-se pelo pagamerto de multas e emolumentos cuja incidência se rolacione com o objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENÁLIDADES
O licitante r encedor estará sujeito às penalidades preüstas nos artigos 86 e 87 da Lei n". 8.666/93, seus parápgafos e

lnclsos.
Parágrafo Primeiro: Poderâo ainda ser aplicadas as seguintes penalidades, a serem apuradas a saber:

para execuçãoa) multa de 1% (um por cento) do valor do contrato por dia oonsecutivo que se exceder à data
do objeto,
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b) multa de até l}Y, (dez poÍ oerto) do valor do oontalo quando, por agão, omissão, negligência, imprudêncra ou
inperíoia, a Contatada infringir quaisquer das obrigaçôes contratuais;
c) multa de até l0% (dez por cento) do valor do contrato quando a Contratada ceder o contralo, no todo ou em paíe,
sem a autorização do Contratante, devendo entregar o objeto no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da
apiicação da multa, semprejuízo das demais sançôes co[tratuais;
d) multa de até l0oá (dez por cento) do valor lernanescente do coÍrÍÍato quândo houver iaexecução parcial ou qualquer
outra irregularidade;
e) multa de 20% (ünte por o€oto) do valor oontratual qLrando a Contratâdâ der causa à rescisâo oontatual;
t) a suspensâo do direito de paíicipar em licitagôes e contratos advindos de recursos do ContÍatante ou de qualquer
órgâo da Admir1istração direta ou irdireta, pelo pra:zo de ale dois anos quando, por culpa da Contratada, ocorrer a

rescisão contratual ou a declaração de inídoneidade, por prazo a ser defirrido pelo Contatante proporoional â
gravidade da infiagâo cometida pela Conaatada.
Parágrafo Segundo: As multas acima mençionadas serão descontadas dos pagamenlos aos quais a Conkatada
evgntualmelte tiver direito, ou mediante pagamento em moeda correirte, ou ainda juriicialmente, se foÍ o caso.

Panígrafo TerceiÍo: Caso as multâs não sejam rccolhidas dentuo do prazo determinado, ou por oonveniência do
Cofltratante, as mesmas serão descontadas do valor das parcelas de pagamento vincendas ou desçontadas do valor da
garantia de execução r: a<lioional, se houver.
Parágrafo Quarto: As penalidades preüstas poderão cumular-se, e o montante da multa não excederá 30% (trinta
por cento) do valor contatual. Ainda, nâo excluem a possibilidade de rescisão administativa do contrato.

CI.ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA REScISÃo coNTRATUAL
O pÍesente cortrato poderá ser resoindido amigavelmente pelas partes, na forma do art. 79, 11 da Lei n" 8.666/93, ou
unilateralmente pelo Contatante, cujo direito a Conkatada expressamente recoúece, na verificação de qualquer das
hipótescs previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n' 8.666/93.

CLÁU§ULA DÚCnlIA SI]GUNDA _ PRÂTICA§ DE ANTICoRRUPÇÂo
As pades se comprometem a adotar práticas de anticorrupção, obsen'aldo e fazendo obsen'ar, q mais alto padrão de
éúoa, durante todo o prooesso de execução, evitando práticas corluptas e fraudulentâs.
Parágrafo Primeirr: Ficam as partes cientes que poderá se impor sangôes sobre uma empresa ou pessoa fisioa, sob
pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamenle ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, oonstatar o envolvimento da empresa ou pessoa física,
diretamente ou por meio de um agente, em práücas com:ptas, fraudúentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao

partioipar de lioitação ou de oontÉtos hnanoiados com recursos repassados por qualquer que seja o órgão público das
esferas fcderais, estaduais ou mruricipal.
Paúgrafo Segundo: Para os propósitos desta cláusúa, deírnem-se as seguintes práticas:
I - Prática corrupta: oferecel dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
ilfluenciar a açâo de servidor público no desempenho de suas atiüdades,
II - Prática fraudulenta: a falsihcação ou omissão de fatos, com o ob.]eúvo de influenciar a execução dos recursos;
III - Prática colusiva: esque$atüar ou estabelecq um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
coúecimento de reprcsentantes ou prepostos do órgâo licitadoq visando estabelecer preços em niveis artifioiais e nào
competitivo s;

IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, diÍeta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visaudo influenciar sua paÍiaipação em um processo licitatório ou afeta. a exeouçâo de um oontrato;
V - Púaira obstmtive: destruir, ialsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, aos

represgrtantes dos órgãos públicos com o objetívo de impedir materialmente a fiscaliac,ão da exeoryão do recurso.
Parágrafo Terceiro: As partes concoÍdam e autorizam a avaliaçâo das despesas efetuadas, mantendo a disposiçâo dos
óÍgãos de controle intemo e extemo, todos os documeltos, contas e registros oomprobatódos das despesas efetuadas.

CLÁUSULÀ DÉCtrUA TÍRCEIRA - RICURSOS ORçAMENTÁRIO§
As despesas decorentes do prcse[te contlato oorlerâo à conta dos rccrrlsos previstos nâ seguinte dotaçâo
orçamenúria :

CIÁUSULÀ DÉCIMÁ QUARTA - DÁ LEGTSLAÇÃo APLICÁVEL E cÁSoS oMISSoS
Este cortato se rege pela Lei no. 8666/93 e pelos preceitos de dircito público, aplicando subsi os preceito s

seguindo as

o".123/06 e
da teoúa geral dos contratos e do direito privado. Os casos omissos serão decididos pelo
disposições da Lei n'. 8.666/93, na Lei n' 10.520/02, I]â Lei Ír'. 8.078/90, e oa Lei
alteraçôes, bem como nos demais regulamentos e normas administÍativas que tàzem paÍte
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CLÁUSI,LA DÉCIMA QUINTA - DA T.IscALIzAÇÂo
l'ica expresso que a Ítscalizaçâo da eseouçâo deste contrato será exeroida pela Seoretaria de ÀdminisAaçãg, através de
seu Secretíúo. O Município nos termos do aí. 6'7 da Lei n' 8.666, de 1993, realizará o acompanhamento e
1-lscalização da entega do objeto, anotando em registo próprio todâs as ocorências relacionadas com a entÍega e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

CLÁUSI,LÀ DÉCIMA sExTA - DÀ vINCt,LÁÇAo Ao EDITAL E À PRoPoSTA
C) presente contrato esíí vinculado aos tcrmos do prooesso licitatório, rcferente a Dispensa por Limite f O2l2O23 -
Processo Licitatório n" 1012023 e seus anexos, b€m como à Proposta da licitante vencedora.

CLÁUSULÀ DÉCIMÀ §ÉTIMÀ - DA ÀSSSINATURA
A CONTRATANTE e a CONTRATADA e as testemuúas çe subscrevem o presente ílstxumonto aonaordam
exprcssamente que este poderá ser assinado elctronioamente atraves da plataforma que melhor thes aprouver, com
fundamerÍo no art. 10', parágrafo 2o da MP 2200-ll200l e do art.60doDecreto 10.27812020.

CLÀUSTJLA DÉCTMÁ oITAvA - FoRo CoMPETENTE
Fica eleito o Foro da Comarca de Saho do Lontra, Estado do Paraná, como competente para didmir questôes
decorrentes deste ajuste, re[rmoia[do as partes a qualquer ouko, por mais privilegiado que seja.
E, assinr- por estarem justos e conbatados, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento do presente cont ato, firmam-
no em duas (2) üas de igual teor e forma, perante as teslemurúas adiante assinadas.

Nova Esperanga do Sudoeste, PR. 30 dejaneiro de 2023.

JAIME DA SILVA

STANG:71824634900

MUNICiPIO DE NOVA ESPERÀNÇA DO SLTDOESTE
CONTRATANTE

JA]ME DA SILVA S]'ANG
Prefeito Municipal

RÀDÀR

;INTONlO

TESTEMUNHAS:

Nome:

RG n':

Ass:

Nome:

RG n':

Ass:
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